
 
 

 
AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 38.076 - MG 
(2012/0106727-3)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MÔNICA FERNANDES DIAS 
ADVOGADO : DENILSON MARCONDES VENÂNCIO E OUTRO(S) - 

MG001120A
AGRAVADO  : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : HELOIZA SARAIVA DE ABREU E OUTRO(S) - MG023403 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. CARGOS EM COMISSÃO E EMPREGOS OU 
FUNÇÕES DE CONFIANÇA. ESTABILIDADE. INCOMPATIBILIDADE. 
LIVRE EXONERAÇÃO. CRITÉRIO DA AUTORIDADE COMPETENTE. 
RESOLUÇÃO N. 393/02 DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
MINAS GERAIS. NÃO INOBSERVÂNCIA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO 
FUNDAMENTADA NAS SÚMULAS 83 E 568/STJ (PRECEDENTE 
JULGADO SOB O REGIME DA REPERCUSSÃO GERAL, SOB O RITO 
DOS RECURSOS REPETITIVOS OU QUANDO HÁ JURISPRUDÊNCIA 
PACÍFICA SOBRE O TEMA). MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. CABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – O exercício de cargo em comissão e de empregos ou funções de 
confiança é incompatível com a garantia constitucional da estabilidade, 
sendo certo, também, que estes cargos têm por característica a 
possibilidade de livre exoneração, a critério da autoridade competente. 
Precedentes.
III - A exigência de aprovação da Segunda Vice-Presidência concerne ao ato 
de designação de substitutos para o exercício das funções de cargos do 
Quadro de Pessoal da Justiça de Primeira Instância, a teor do art. 5º da 
Resolução n. 393/2002 do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais.
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação.
VI – Considera-se manifestamente improcedente e enseja a aplicação da 
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multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015 nos 
casos em que o Agravo Interno foi interposto contra decisão fundamentada 
em precedente julgado sob o regime da Repercussão Geral, sob o rito dos 
Recursos Repetitivos ou quando há jurisprudência pacífica da 1ª Seção 
acerca do tema (Súmulas ns. 83 e 568/STJ).
VII – Agravo Interno improvido, com aplicação de multa de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor atualizado da causa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento 

ao agravo interno, com aplicação de multa, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, 

Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

Brasília (DF), 28 de novembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 38.076 - MG 
(2012/0106727-3)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MÔNICA FERNANDES DIAS 
ADVOGADO : DENILSON MARCONDES VENÂNCIO E OUTRO(S) - 

MG001120A
AGRAVADO  : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : HELOIZA SARAIVA DE ABREU E OUTRO(S) - MG023403 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso em Mandado de Segurança, fundamentada 

na adoção, pelo acórdão recorrido, de entendimento consolidado nesta 

Corte, segundo o qual o exercício de cargo em comissão e de empregos ou 

funções de confiança são incompatíveis com a garantia constitucional de 

estabilidade, sendo possível a livre exoneração, a critério da autoridade 

competente.

Sustenta o Agravante, em  síntese, que “a destituição da 

agravante do cargo de Escrivã Judicial III substituta da Secretaria da 1ª Vara 

Cível e nomeação para expedir certidões, foi abrupta e repentina e durante a 

licença-saúde, sendo manifestamente ilegal, abusivo e arbitrário, ferindo 

direito líquido e certo” (fl. 423e).

Afirma que, à época, o cargo ocupado não era comissionado, 

tendo sido desconstituída uma situação jurídica que perdurava por mais de 

cinco anos.

Aduz que “todo e qualquer ato administrativo que modifica ou 

extingue situação jurídica dos administrados, impõe observância do devido 

processo legal, garantindo aos interessados o contraditório e a amplitude de 

defesa” (fl. 424e).

Argumenta que o ato administrativo que a destituiu do cargo, 

viola o art. 5º da Resolução n. 393/02, porquanto não submetido à aprovação 

da Segunda Vice-Presidência do tribunal de origem, sendo, assim, ineficaz e 
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imperfeito.

Afirma que, por ser a servidora mais antiga, “tem o direito 

líquido e certo de permanecer no cargo de escrivã judicial III na 1ª Vara Cível, 

por força do disposto no art. 2º, § 1º, letra 'a', §§ 2º e 4º, da Res. 393/2002” 

(fl. 433e).

Pontua não ser possível “negar o direito ao gozo de 

licença-saúde, aplicando-lhe a pena capital de destituição, pois, a recorrente 

estava sem condições físicas e psíquicas para o exercício da função” (fl. 

343e).

Assevera, ainda, que houve manifesto desvio de função, em 

manifesto abuso de poder, através da Portaria n. 168/10.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 445/446e. 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 38.076 - MG 
(2012/0106727-3)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MÔNICA FERNANDES DIAS 
ADVOGADO : DENILSON MARCONDES VENÂNCIO E OUTRO(S) - 

MG001120A
AGRAVADO  : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : HELOIZA SARAIVA DE ABREU E OUTRO(S) - MG023403 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Não assiste razão à Agravante, porquanto o acórdão recorrido 

adotou entendimento consolidado nesta Corte, segundo o qual o exercício de 

cargo em comissão e de empregos ou funções de confiança é 

absolutamente incompatível com a garantia constitucional da estabilidade, 

sendo certo, também, que estes cargos têm por característica a 

possibilidade de livre exoneração, a critério da autoridade competente.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
DILAÇÃO PROBATÓRIA. DESNECESSIDADE. MATÉRIA 
EXCLUSIVAMENTE DE DIREITO. CONTRATO 
TEMPORÁRIO DE TRABALHO. RESCISÃO UNILATERAL 
PELA ADMINISTRAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ. SEGURANÇA DENEGADA.
1. Versando a controvérsia acerca de questão exclusivamente 
de direito, e estando presentes nos autos todos os elementos 
fáticos necessários à adequada compreensão da controvérsia, 
não há falar em necessidade de dilação probatória.
2. "Firmado sob os princípios de direito público, entre os quais 
o da supremacia do Poder Público, o contrato temporário de 
trabalho ajustado pelo Estado com o particular pode ser 
motivadamente rescindido a qualquer tempo, se extinto o 
interesse público na permanência da contratação" (RMS 
8.827/PA, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, Sexta Turma, 
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DJ 4/8/03).
3. Demonstrada a veracidade dos fundamentos que levaram a 
Administração a rescindir o contrato temporário de trabalho 
celebrado com o impetrante, resta a este pleitear nas vias 
ordinárias os eventuais direitos decorrentes do período, ainda 
que breve, de vigência do referido contrato.
4. Segurança denegada.
(MS 16.753/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/08/2012, DJe 17/08/2012).

ADMINISTRATIVO. RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. CARGO  EM COMISSÃO. CHEFE DE 
SECRETARIA. LIVRE  NOMEAÇÃO  E  EXONERAÇÃO. 
DIREITO ADQUIRIDO. INEXISTÊNCIA. GRATIFICAÇÃO 
SUPRIMIDA PELA LCE 13/1995. INCORPORAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NÃO PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.
1. Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado 
por Adriana Maria Ribeiro de Aquino e outros com o objetivo de 
que lhes seja assegurado o direito ao exercício da função de 
Chefe de Secretaria, ou garantida a incorporação aos seus 
vencimentos da gratificação percebida pelo exercício da 
referida função.
2. Consoante jurisprudência do STJ, os ocupantes de cargos 
em comissão não possuem direito à permanência no cargo, 
podendo ser exonerados a qualquer momento, de acordo com 
os critérios de conveniência e oportunidade da Administração.
3. As orientações do STJ e do STF são no sentido de que o 
servidor público não possui direito adquirido à permanência no 
regime jurídico funcional anterior nem à preservação de 
determinado regime de cálculo de vencimentos ou proventos.
4. A Lei Complementar Estadual 13/1995, mais 
especificamente em seu art.1º, §5º, suprimiu a possibilidade de 
ser perpetrada a incorporação de gratificação aos vencimentos 
de servidores estaduais.
5. Se os impetrantes, por ocasião do advento da referida lei 
complementar, não haviam completado os cinco anos de 
exercício, não há falar em incorporação aos seus vencimentos 
da função de Chefe de Secretaria.
6. Assim sendo, os recorrentes não conseguiram demonstrar 
qualquer violação a direito líquido e certo a ser amparado pela 
via mandamental.
7. Recurso Ordinário não provido.
(RMS 38.765/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/05/2013, DJe 22/05/2013).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. 
MÉDICA VETERINÁRIA NO EXERCÍCIO DE FUNÇÃO DE 
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FISCAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA. DISPENSA. ART. 54 
DA LEI 9.784/99. NÃO INCIDÊNCIA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. A agravante, servidora pública municipal, postula a 
manutenção da designação ocorrida há treze anos para atuar 
como Fiscal de Vigilância Sanitária do Município de 
Florianópolis, em face do disposto no art. 54 da Lei 9.784/99.
2. Decisão do Tribunal de origem no sentido de que a 
designação efetivada pela Lei Municipal 4.565/94 vinculava o 
recebimento da gratificação de produtividade ao exercício das 
atividades de vigilância sanitária.
3. Afasta-se a alegação de decadência do ato administrativo 
que, em cumprimento ao Termo de Ajustamento de Conduta, 
revoga a designação para o exercício de função gratificada, a 
qual é passível de exoneração a qualquer momento, de acordo 
com os critérios de conveniência e oportunidade da 
Administração.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1254628/SC, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/09/2011, 
DJe 23/09/2011).

ADMINISTRATIVO. RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. DESIGNAÇÃO PARA O EXERCÍCIO DE 
FUNÇÃO PÚBLICA. AGENTE PENITENCIÁRIO. VÍNCULO 
TEMPORÁRIO E PRECÁRIO. EXONERAÇÃO AD NUTUM. 
DESNECESSIDADE DE PROCESSO ADMINISTRATIVO E 
DE MOTIVAÇÃO. ESTABILIDADE. INEXISTÊNCIA.
1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, ante a 
precariedade do ato de designação para o exercício de função 
pública, revela-se legítima a dispensa ad nutum do servidor, 
sendo desnecessária a instauração de processo 
administrativo com essa finalidade.
2. Na vigência da atual Constituição Federal, a estabilidade no 
serviço público é garantia conferida apenas aos servidores 
públicos concursados, ocupantes de cargos de provimento 
efetivo.
3. "O princípio da segurança jurídica e a suscitada decadência 
do direito da Administração em anular seus próprios atos não 
impedem a desconstituição de relações jurídicas que padecem 
de uma irremediável inconstitucionalidade, como é o caso dos 
servidores que mantêm contrato temporário com Poder 
Público fora das permissivas contidas no art. 37, IX, da CF". 
(EDcl no RMS 33.143/PA, Rel. Min.
Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 3/12/13).
4. Recurso ordinário a que se nega provimento.
(RMS 44.341/PB, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 09/09/2014, DJe 23/09/2014).
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RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ADMINISTRATIVO. CARGO EM COMISSÃO. LIVRE 
NOMEAÇÃO E EXONERAÇÃO. GESTANTE. 
REINTEGRAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO 
ORDINÁRIO DESPROVIDO.
1. Os ocupantes de cargos em comissão não possuem direito 
a permanência no cargo, podendo ser exonerados a qualquer 
momento, de acordo com os critérios de conveniência e 
oportunidade da Administração. Precedentes.
2. Consoante as informações prestadas, a dispensa se deu 
em razão da aposentadoria do Juiz com o qual a impetrante 
trabalhava como assessora. Portanto, passível de exoneração 
ad nutum, e não pelo fato de a recorrente estar grávida. É 
inviável, portanto, anular o ato administrativo que exonerou a 
impetrante, com um dia de licença-maternidade.
Recurso ordinário desprovido.
(RMS 25.138/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 30/05/2008, DJe 30/06/2008).

DIREITO ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
DIRETORES DE ESCOLAS PÚBLICAS. DISPENSA. 
CARGO EM COMISSÃO. EXONERAÇÃO "AD NUTUM". 
LEGALIDADE. PRECEDENTES DO STJ.
- O ato do Secretário de Estado da Educação que dispensou 
os Recorrentes dos cargos comissionados que ocupavam, 
ante o cometimento de falta grave, reveste-se de legalidade, 
pois o cargo de confiança tem como pressuposto essencial a 
possibilidade de exoneração "ad nutum". Precedentes do STJ.
- Recurso conhecido, porém, desprovido.
(RMS 3.699/RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 10/06/2003, DJ 04/08/2003, p. 321).

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ADMINISTRATIVO. DISPENSA DE CARGO EM 
COMISSÃO. ATO DISCRICIONÁRIO.
1. Os cargos em comissão, por força de natureza, têm o seu 
provimento submetido à discricionariedade do Poder Público, 
sendo exoneráveis ad nutum os seus ocupantes.
2. Recurso improvido.
(RMS 12.788/SE, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, 
SEXTA TURMA, julgado em 16/12/2003, DJ 09/02/2004, p. 
208).

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDORES ADMITIDOS SEM 
CONCURSO PÚBLICO E POSTERIORMENTE 
ENQUADRADOS. DISPENSA SUMÁRIA. VIOLAÇÃO DO 
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CONTRADITÓRIO.
1. Não se exige a abertura processo administrativo para 
dispensa de servidor investido em função pública de caráter 
precário que, por não ter direito à estabilidade, pode ser 
exonerado ad nutum pela Administração.
2. Revela-se nula a dispensa por força de ato unilateral quanto 
aos funcionários enquadrados em cargos de provimento 
efetivo e transpostos para o Regime Estatutário, a qual, em 
afronta à segurança jurídica, desconstituiu situação constituída 
com aparência de legalidade sem que fossem assegurados a 
ampla defesa e o contraditório.
3. Recurso parcialmente provido.
(RMS 26.261/AP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 07/02/2012, DJe 
22/02/2012).

ADMINISTRATIVO - MANDADO DE SEGURANÇA - 
SERVIDOR PÚBLICO - DESTITUIÇÃO DE CARGO EM 
COMISSÃO - PROCESSO ADMINISTRATIVO - NULIDADE 
- VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO E DA 
AMPLA DEFESA - INOCORRÊNCIA - RECONDUÇÃO AO 
CARGO - INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.
1. Inexiste nulidade no fato da notificação decorrente de 
processo administrativo disciplinar não indicar, de forma 
precisa, os fatos imputados aos notificados, pois, nessa fase, 
os mesmos ainda dependem de apuração, de modo que, 
concluída a fase instrutiva, procede-se através de termo 
próprio, a indicação das irregularidades apuradas e seus 
respectivos responsáveis, como meio de propiciar-lhes a 
efetiva defesa escrita, consoante determina o art.
161 da Lei nº 8.112/90.
2. Não há violação ao direito de defesa dos impetrantes se, por 
ocasião do ato citatório, constata-se ter sido apresentada cópia 
da instrução do processo com a especificação das infrações a 
eles imputadas e a indicação de suas respectivas 
responsabilidades, o que afasta a alegada violação ao 
contraditório e à ampla defesa, máxime, quando os 
impetrantes tiveram advogado constituído durante o processo 
administrativo disciplinar, cuja defesa escrita foi firmada por 
seus respectivos procuradores.
3. Inexiste direito líquido e certo à recondução dos servidores 
aos respectivos cargos, na medida em que, tratando-se, "in 
casu", de cargos em comissão, seus ocupantes são passíveis 
de demissão "ad nutum", ante a transitoriedade de sua 
ocupação.
4. Segurança denegada.
(MS 4.147/DF, Rel. Ministro ANSELMO SANTIAGO, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 23/09/1998, DJ 07/12/1998, p. 39).
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Ademais, cumpre ressaltar que não prospera a alegação da 

Recorrente no sentido de que o ato que a destituiu do cargo de Escrivã 

Judicial III Substituta, da Secretaria da 1ª Vara Cível, seria imperfeito e 

ineficaz, ante a inobservância do art. 5º da Resolução n. 393/2002, do 

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, porquanto a exigência de 

submissão à aprovação da Segunda Vice-Presidência concerne, 

especificamente, ao ato de designação de substitutos para o exercício das 

funções de cargos do Quadro de Pessoal da Justiça de Primeira Instância.

In verbis:

Art. 5º - As designações de que trata esta Resolução serão 
feitas mediante ato expedido pelo Juiz Diretor do Foro e 
submetido à aprovação da Segunda Vice-Presidência do 
Tribunal de Justiça.
§ 1º - No ato de designação deverão ser explicitados o prazo e 
o motivo da substituição.
§ 2º - O ato de designação de substituto não-pertencente ao 
Quadro de Servidores da Justiça de Primeira Instância deverá 
ser acompanhado da documentação relacionada no Anexo I 
desta Resolução e somente produzirá efeitos após a 
publicação no Diário do Judiciário (destaque meu).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
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DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  admissibilidade,  
é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  mesma  
questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o 
equívoco   só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  
de declaração  pelo  próprio órgão que julgou o recurso 
especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  
de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  
CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, § 
1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO RECURSO 
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ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  DA  PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  
§  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em 
votação unânime. A condenação do agravante  ao  pagamento  
da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  
em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   
mostre-se  manifestamente   inadmissível   ou que  sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE   
RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  
DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso ordinário, na 
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forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  apelação,  
o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  conforme  o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar 
do recurso  especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de  impossibilidade  de  acolhimento  das  
razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa,   em   razão   do  reconhecimento  
do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  interposição  de  
qualquer  outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).

Entretanto, considera-se manifestamente improcedente e 

enseja a aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015 nos casos em que o Agravo Interno foi interposto 

contra decisão fundamentada em precedente julgado sob o regime da 

Repercussão Geral, sob o rito dos Recursos Repetitivos ou quando há 

jurisprudência pacífica acerca do tema (Súmulas ns. 83 e 568/STJ).

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL, CONSTITUCIONAL E 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
VANTAGENS PESSOAIS. TETO REMUNERATÓRIO. 
TEMA DECIDIDO PELO STF EM REPERCUSSÃO GERAL. 
IMPROCEDÊNCIA MANIFESTA. MULTA.
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1.  O Superior Tribunal de Justiça, secundando orientação do 
Supremo Tribunal Federal fixada sob a  sistemática da 
repercussão geral, firmou   entendimento   de  que  não  existe  
direito  adquirido  ao recebimento  de  remuneração  além  do 
teto estabelecido pela Emenda Constitucional n.  41/2003, 
inclusive de vantagens de caráter pessoal,  não  prevalecendo  
a  garantia  da  irredutibilidade  de vencimentos em face da 
nova ordem constitucional.
2.   "Quando   o   agravo   interno   for declarado 
manifestamente inadmissível ou improcedente em votação 
unânime, o órgão colegiado, em decisão fundamentada, 
condenará o agravante a pagar ao agravado multa fixada entre 
um e cinco por cento do valor atualizado da causa" (art. 1.021, 
§ 4º, do CPC/2015).
3. Agravo interno desprovido, com aplicação de multa.
(AgInt no RMS 43.449/CE, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 14/09/2016).

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO. 
INCIDÊNCIA. MULTA. CABIMENTO.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar 
o Recurso Especial n. 1.066.682/SP, submetido ao rito do art. 
543-C do CPC/1973, firmou entendimento segundo o qual 
incide contribuição previdenciária sobre o décimo terceiro 
salário.
2. O recurso manifestamente improcedente atrai a multa 
prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, na razão de 1% a 
5% do valor atualizado da causa.
3. Agravo interno desprovido, com aplicação de multa.
(AgInt no AREsp 662.597/SC, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 
09/09/2016).

RECURSO FUNDADO NO NOVO CPC/2015. TRIBUTÁRIO.  
PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO 
DA PRETENSÃO EXECUTIVA. APLICAÇÃO DA SÚMULA   
106/STJ.  REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
DECISÃO FUNDAMENTADA EM ENTENDIMENTO 
FIRMADO PELA SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO 
CPC/73. RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. 
MULTA. IMPOSIÇÃO.
1.  Conforme assentado no  julgamento  do  REsp  
1.102.431/RJ, processado  sob  o  rito  do  art.  543-C, do 
CPC, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de 
origem, no tocante à aplicação da Súmula 106/STJ, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
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fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
2. Tendo em vista que aviado agravo interno contra decisão 
que se amparou em entendimento firmado em recurso 
especial submetido à sistemática do art. 543-C do CPC/73, é 
de se reconhecer manifesta a improcedência do agravo, 
sendo, pois, aplicável a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
Novo CPC/2015.
3. Agravo interno a que se nega provimento, com imposição 
de multa.
(AgInt no REsp 1580822/RN, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/08/2016, DJe 16/08/2016).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. BRASIL TELECOM S.A. 
IMPOSSIBILIDADE DE SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES. 
CRITÉRIO DE CONVERSÃO EM PERDAS E DANOS. 
COTAÇÃO VIGENTE NA DATA DO TRÂNSITO EM 
JULGADO DA DEMANDA. ART. 543-C DO CPC/1973. 
RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. 
IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015.
1. A Segunda Seção do STJ, no julgamento de recurso 
especial processado nos moldes do art. 543-C do CPC/1973, 
decidiu que, na impossibilidade de subscrição de ações, o 
critério de conversão em perdas e danos deve ser a cotação 
das ações em bolsa de valores na data do trânsito em julgado 
da demanda (REsp n. 1.301.989/RS, Relator Ministro PAULO 
DE TARSO SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
12/3/2014, DJe 19/3/2014).
2. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou 
infundado autoriza a imposição de multa, com fundamento no 
art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.
3. Agravo interno a que se nega provimento, com a 
condenação da agravante ao pagamento de multa no 
percentual de 1% (um por cento) sobre o valor corrigido da 
causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro 
recurso ao depósito do respectivo valor (art. 1.021, § 5º, do 
CPC/2015).
(AgInt no AREsp 924.604/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 01/09/2016, DJe 
08/09/2016).

Isto posto, NEGO PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO e, 

com fundamento no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, 

imponho multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa.

É o voto.
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